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			Quanto mais para trás se olha mais realistas conseguimos ser. Refletir é uma arte de introspeção crítica que abre caminhos de compreensão daquilo que procuramos conhecer. 
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			“O desejo de transmitir o que sabemos a outros faz parte de todo o ser humano”.

			By Madame Domeier – London

			Printed for Samuel Leige – Strand 1820

		

	
		
			PREFÁCIO

			



			A presente obra, através da qual são narradas vivências, factos históricos e referências literárias sustentadas em problemáticas sociais que caracterizaram os séc. XIX e XX, decorre do trabalho de investigação, factos narrados por terceiros e recordações vividas na primeira pessoa pela autora.

			O horizonte temporal dos temas tratados, ocorre no período de vivência dos seus progenitores, terminando no ano em que a autora parte para a cidade de Lisboa, para prosseguir o seu percurso profissional e pessoal.

			A análise desta obra, poderá dar ao leitor diferentes formas de olhar, em função da proximidade às pessoas mencionadas nos factos e no percurso narrativo, o interesse pelos temas específicos que ocorreram nos lugares de vivência da autora e os acontecimentos nacionais e internacionais, que em diferentes épocas e lugares, condicionaram e marcaram a vida de todos nós. 

			Do ponto de vista afetivo, este livro evidencia o carinho, a gratidão e a homenagem a todas as pessoas, familiares e amigos, que de alguma forma contribuíram decisivamente para a ajudar a tomar as opções que suportaram a construção do futuro que ambicionava.

			Neste sentido, podemos enquadrar este livro numa perspetiva autobiográfica, através do qual foi possível identificar, conhecer e compreender, comportamentos, atitudes e traços de caráter de familiares e amigos, que explicam e dão sentido à forma como foi conduzida a sua vida familiar, profissional e social.

			Através desta obra podemos ainda identificar as causas, valores e preocupações que formataram o seu posicionamento no contexto da sociedade a que pertence, dos locais onde teve oportunidade de trabalhar e viver, dando voz, sempre que possível, aos homens e mulheres que de forma anónima e despretensiosa contribuíram para a construção de comunidades mais justas, equilibradas e livres.

			As condições de vida das mulheres na sociedade portuguesa e no mundo, bem como as lutas que foram travadas em diferentes épocas e lugares, para ser possível alcançar os direitos e obrigações que caracterizam hoje uma maior igualdade de género, foram também objeto de análise.

			O longo percurso que foi necessário percorrer para reduzir os elevados índices de analfabetismo, através da implantação de uma rede de escolas primárias, dotadas de corpo docente devidamente preparado, constitui um tema de grande relevância para a autora. A sua professora primária (Leonor Coelho) desempenhou um papel fundamental na sinalização das capacidades intelectuais e apoio logístico, que lhe abriram o caminho para ascender a uma formação académica e profissional diferenciadora. 

			As condições de vida da população rural e citadina, com as quais teve oportunidade de se cruzar, nos diferentes percursos da sua vida, são tratados com o realismo e a objetividade que a sua lente conseguiu observar e interpretar. Certos pormenores da narrativa são comoventes e elucidativos da gigantesca evolução, económica, social e cultural, ocorrida nos últimos sessenta anos em Portugal.

			A ausência de uma rede de cuidados de saúde, sobretudo nas regiões rurais, com índices de mortalidade infantil e materno fetal, observando-se uma carência praticamente total de cuidados curativos e preventivos com grande morbilidade e mortalidade, apenas minimizados pela generosidade dos Médicos residentes na região que assistiam a sua população, sem um mínimo de recursos técnicos, sanitários e em condições desumanas. O Serviço Nacional de Saúde (SNS), universal, geral e gratuito, uma das mais preciosas conquistas da democracia Portuguesa, foi apenas criado após o 25 de Abril de 1974.

			Os fluxos migratórios mereceram tratamento relevante, pelo impacto profundo e direto no percurso da autora. Se por um lado as difíceis condições de vida e a falta de oportunidades justificaram a sangria da força de trabalho, por outro lado a guerra colonial e as perseguições políticas engrossam esse caudal de jovens e intelectuais que decidiram abandonar o País.

			A I e II Guerra Mundial, bem como a Guerra Civil de Espanha, que marcaram, de diferentes formas a evolução política, económica e social, da Europa e do Mundo, foram analisadas pela autora, tendo como suporte a sua formação, Mestrado em História Moderna, dando ao leitor um olhar dos impactos mais relevantes e que condicionaram a evolução da indústria, agricultura e o comércio, com destaque para a região de Braga e Guimarães.

			A literatura também não foi esquecida, com muitas e diversificadas referências a obras e autores de leitura obrigatória e que ajudaram a dar sentido e beleza à vida de todos nós.

			



			Maria Ester Carvalho Ferreira

			Economista: Mestre em Finanças Empresariais pelo ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			



			Há em todos nós um ponto de partida de um percurso que só mais tarde poderá ser olhado, pensado e avaliado. Entre passado e identidade situa-se a ideia de património cada vez mais imaterial, aquilo a que olhamos enquanto memória, num diálogo complexo em que nos revemos, nos identificamos, a que chamamos nosso e com o que mantemos afinidades. A nossa história situa-se “numa suposta arquitetura de vida, na bússola ou nas bússolas através das quais navegamos nesse mar imenso que nos permite viajar de um lugar para o outro”, o que significa que um lugar sustenta uma história, e que as histórias se situam em espaços curtos ou alargados versando a geografia da vida.

			As mudanças de lugar nem sempre se traduzem na concretização da sua objetividade. Quantos barcos naufragam durante a viagem impedindo de forma trágica a chegada ao porto de acolhimento, ao horizonte idealizado. Por isso não são poucas as histórias que se traduzem em barcos que se afundaram e que, circunstancialmente, se ficaram por aí. A conjuntura do tempo potencia modos de agir, muitas vezes impulsionados pela necessidade de fugir daquilo que não queremos que nos venha a atingir. E assim, de maneira inconsciente envereda-se por atitudes, formas de pensamento que nos projetam para fora de realidades vivenciais direcionando-nos para outros caminhos. 

			Em Portugal, a primeira metade do séc. XX foi extremamente difícil do ponto de vista político, económico e social, com um índice de pobreza acentuado e um analfabetismo geracional elevado, o que impediu à maioria dos elementos constitutivos da sociedade vigente, o acesso a uma vida com dignidade. Os jovens não tinham grandes alternativas. Cada um prosseguiu o caminho ou os caminhos que as condições de vida lhes permitiram. Umas vezes por obra do acaso, outras por argúcia intuitiva que os projetava na aventura de poder abraçar a realidade idealizada. A luta por melhores condições profissionais e sociais formou mentes, personalidades ativas que não desarmaram apesar das limitadas condições socioeconómicas que as circundavam. 

			Em 1948, ano em que comecei a viver neste planeta, Portugal encontrava-se ainda sob os efeitos da II Guerra Mundial (1939-1945), depois de ter passado pelo choque da I Guerra Mundial (1914-1918) e da Guerra Civil de Espanha (1936-1939), que abalaram política e economicamente a Europa. O foco industrialista privilegiou a exploração mineira tendo como objetivo principal a extração de volfrâmio (tungsténio para endurecimento dos aços) dado ser este o minério mais procurado pelos países envolvidos no conflito. 

			O norte de Portugal foi a zona do país onde esta atividade mais se intensificou. A exploração das minas da Borralha, que se estendeu por um extenso período, é um vivo exemplo da sua importância na economia regional e nacional. Apesar de, em 1948, o país apresentar uma acumulação significativa de ouro e divisas no Banco de Portugal, e de saldos financeiros no sistema bancário nacional, era fraco o investimento interno. Ocorrem dificuldades na balança de pagamentos, em consequência do fraco comportamento das exportações e da necessidade de utilizar as reservas cambiais acumuladas para regularizar o abastecimento de produtos alimentares, pondo fim ao racionamento e ao mercado negro. Fora das principais cidades não havia desenvolvimento económico e as condições de vida das populações passavam por uma acentuada pobreza. Politicamente vivia-se em ditadura conduzida por Salazar, consagrada por via plebiscitária no dia 9 de abril de 1933.

			Neste enquadramento acresce o sistema jurídico português que colocava a mulher numa posição de subalternidade face à supremacia do domínio masculino. Não lhe assistia o direito de decidir sobre o caminho a seguir, isto é, agir em liberdade e usufruir da sua individualidade. O Código Civil de 1939 “adotou os traços discricionários do Código Civil napoleónico de 1867 – chamado «Código de Seabra» em referência ao seu redator. Em vigor em Portugal a partir de 1868 discriminava a mulher em razão do sexo e da família”1. Tornou a mulher completamente dependente, primeiro do pai ou do irmão mais velho, após o casamento do marido, afastando-a da possibilidade de exercer determinadas funções, condições que se mantiveram praticamente intocáveis até à entrada do novo Código Civil, aprovado em 25 novembro de 1966, em vigor a 1 de junho de 1967, revogando o Código de Seabra. Mas foi com o Decreto-Lei n.º 49317, de 25 de novembro de 1969, já sob governação de Marcelo Caetano, que foram dadas algumas liberdades às mulheres, “como a de atravessar a fronteira sem a licença do marido”, embora na prática não fosse bem assim. O preconceito moral e social continuava a limitar a ação feminina.

			A Concordata de 4 de maio de 1940, celebrada entre o Vaticano e o Estado português “que passou a reconhecer os efeitos civis do casamento celebrado segundo as leis canónicas, desde que a respetiva ata fosse transcrita nos registos do estado civil”, aniquilou a lei republicana do divórcio de 1910. A partir daí, todos os casais casados pela igreja deixaram de poder divorciar-se, originando novas uniões marginais desenquadradas do direito civil e canónico, provocando um significativo aumento de filhos ilegítimos2. A influência da Igreja nas relações familiares e na sociedade em geral era preponderante, com maior incidência nos pequenos agregados. Tratava-se de uma lei que atingia particularmente as mulheres, devido à sua posição de subalternidade no seio da família, “onde elas deviam obediência aos respetivos «chefes»”.

			Mesmo assim, no interior da comunidade feminina foi crescendo a consciencialização da realidade que as circundava, potenciando o seu agir em momentos de maior projeção pública. Aconteceu em 1948, na campanha para as eleições presidenciais de fevereiro de 1949, quando a oposição apresentou pela primeira vez um candidato unitário, o general Norton de Matos, natural de Ponte de Lima, em concorrência direta com o general Óscar Carmona, este apoiado pela União Nacional e pelo Governo. Nessas eleições, as apoiantes de Norton de Matos acabaram por constituir um “Núcleo Feminino” de apoio, aproveitando a grande oportunidade de intervenção pública. “Não só exibiram as mesmas bandeiras dos homens, lutando pela democracia em Portugal, como apresentaram uma «agenda reivindicativa» feminista. Exigiam a «equiparação jurídica para ambos os sexos». Dessa agenda fazia parte “maior acesso à educação e à cultura”3. A maioria dessas mulheres descendia de núcleos socioeconómicos cultos, classificadas “filhas de família”, nalguns casos com funções profissionais remuneradas, o que lhes permitia intervir. 

			Maria Lamas (Maria da Conceição Vassalo e Silva) – 1893-1983, natural de Torres Novas, jornalista, é uma dessas ativistas4. Ainda na campanha de Norton de Matos lembrou “que ao Estado Novo, não interessava o problema das mulheres do povo”. Estas mulheres “trabalhavam sujeitas a condições desumanas, deixando os filhos entregues a si próprios”, não tendo por isso condições para intervir. Também as das classes elevadas, que pouco tempo ficavam em casa (tinham serviçais para se ocuparem dos trabalhos domésticos) não faziam parte das suas preocupações. O mesmo não se passava com as da classe média, particularmente as das cidades. Possuidoras de um nível de instrução escolar considerável face à época “reivindicavam condições de trabalho, mais liberdade, valorização da sua condição”5. Mais esclarecidas não se conformavam com a realidade opressora dominante, com a situação económica de dependência a que estavam obrigadas, acrescido pela limitação de horizontes, dificultando o seu agir.

			O movimento sufragista havido em Inglaterra, protagonizado por “Emmeline Pankhurst” (1858-1928), ativista dos direitos das mulheres, constituiu um exemplo de mobilização de mulheres esclarecidas e conscientes dos seus direitos. As conquistas exigiam esforço e sacrifícios, sendo por vezes necessário o recurso a métodos violentos. Envolveram-se em greves de fome. Algumas dessas ativistas foram sujeitas à prisão. Em 2 de julho de 1928, o parlamento inglês deu o direito de voto a todas as mulheres mais de 21 anos, direitos em pé de igualdade com os dos homens. Emmeline morre a 14 de junho, apenas algumas semanas antes da aprovação, não tendo por isso vivido o reconhecimento legislativo da sua causa, deixando essa referência para a história da Humanidade. Porém, foi a Nova Zelândia (colónia britânica), em 1893, o primeiro país a introduzir o voto feminino6.

			Em 25 de Junho de 1947, Maria Lamas vê a sede do “Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas (CNMP)” por ela dirigido de 1945 a 1947 selada, em represália da “Exposição de Livros Escritos por Mulheres”, uma exposição internacional organizada pelo Conselho de 4 a 12 de janeiro de 1947, na Sociedade de Belas Artes, em Lisboa. Presidida por Maria Lamas, obteve grande impacto público, prestigiador da organização e da determinação das mulheres suas responsáveis. O Conselho, a exposição e Maria Lamas ficaram sob vigilância cerrada da Polícia Política (PIDE). Maria Lamas jornalista “d´O Século” vai para o desemprego “nunca mais encontrará trabalho certo sendo perseguida e assediada politicamente. Tem 54 anos, passando por problemas de prisão e pelo exílio”7.

			Com vontade de investigar sobre problemas específicos das mulheres, de 1947 a 1950, Maria Lamas viajou pelo país, de Trás-os-Montes ao Algarve, sozinha, de comboio, de camioneta, de carro de bois, a pé, de burro, de toda a maneira, falando com as camponesas do Norte, mas também com as assalariadas agrícolas do Ribatejo, Alentejo e do Algarve. Em 1950, publicou os resultados do seu inquérito, naquela que seria a sua obra emblemática “Mulheres do Meu País”. Descreveu a vida das operárias da indústria têxtil do Minho, das produtoras de chocolates de Viana do Castelo, de artigos de perfumaria em Braga, das trabalhadoras das minas de São Pedro da Cova, entre outras. Abordou ainda a realidade das empregadas domésticas, que saiam das suas aldeias para servir famílias com algum poder económico, internas, uma profissão mal paga e em nada valorizada. Também se ocupou das vendedeiras de peixe, das lavadeiras do rio, das que descarregavam areia no cais, quase sempre descalças8.

			É neste ambiente político-social e económico que procurarei construir a narrativa textual, sustentada em suportes de memória reveladores das contingências do tempo, tempos com muitas dificuldades, o que nos leva a questionar como foi possível vencer essa adversidade. Vivia-se com muito pouco. Tudo era aproveitado, reciclado, funcionava a criatividade intuitiva. As famílias apoiavam-se nas ligações familiares, na solidariedade das comunidades, na ajuda entre amigos. Sem estas interações sociais não teria sido possível a muitos progredir, vencer os obstáculos que lhes dificultavam o caminho.

			Foram tempos de luta e de sacrifícios muito longos, sem apoios institucionais que prestassem ajuda segundo as necessidades que nas comunidades se iam estabelecendo. Os idosos e as crianças eram os mais vulneráveis. Os primeiros sobreviviam muitas vezes da generosidade comunitária. Os segundos, era vulgar funcionarem como mão de obra gratuita, a troco de um donativo alimentar. Uma significativa parte dessas crianças estava impedida da frequência escolar, quer pela sua ausência no local de residência, quer pela situação de pobreza em que as famílias viviam. Foi este o Portugal que prevaleceu na longa duração, praticamente até ao movimento do 25 de Abril de 1974, que permitiu, finalmente, a introdução do sistema democrático na sociedade portuguesa.

			Citando Rebecca Solnit: 

			“Cada um de nós é uma ilha de sensações confinadas ao mundo sob a nossa pele, mas são muitas as migrações, importações, exportações que ligam as ilhas umas às outras. É o que acontece quando podemos situar-nos num arquipélago ou traçar as linhas que se ligam a outras linhas e pelas quais os outros podem chegar a nós”. (Esta Distante Proximidade Quetzal editores, 2015, p. 153): 

			

			
				
					1  Cf. Irene Flunser Pimentel, A cada um o seu lugar, Temas e Debates/Circulo de Leitores, Mem Martins, 2011, pp.44-50.

				

				
					2  Cf. Irene Flunser Pimentel e Helena Pereira de Melo, Mulheres Portuguesas, Clube do Autor, S.A., Lisboa, 2015, pp.263-264.

				

				
					3  Cf. Irene Flunser Pimentel e Helena Pereira de Melo, Mulheres Portuguesas […], pp. 291-292.

				

				
					4  Maria Lamas (1893-1983) casou-se em 1915 (com 17 anos), pelo registo civil, com Teófilo José Ribeiro da Fonseca, republicano, oficial de cavalaria de quem teve duas filhas – Maria Emília e Manuela. Segundo José Gabriel Pereira Bastos, seu neto, “no início dos anos 20 divorciam-se. O marido, invocando razões de honra militar, diz-lhe que tinha de se divorciar para casar com a jovem filha de Carmona (chefe a quem ele obedecia) – Maria Inês – (mais tarde conhecida como a pintora Inês), que ele engravidara e que ela conhecia bem. Era 10 anos mais nova que a Maria Lamas. O marido prometera voltar aos braços dela afirmando que «daqui a um ano estamos de novo juntos», mas ela recusa e fica com as duas filhas”. Sai de Torres Novas e muda-se para Lisboa. Introduz-se no ambiente jornalístico e intelectual da cidade pela mão de Virgínia Quaresma «a primeira jornalista portuguesa, fundadora da Agência Americana de Notícias». Encontra-se com Ferreira de Castro (1898-1974), com significativa importância na sua vida. Cf. “Sempre mais alto, ainda para além da Morte”, texto de Cristina Margato, in E a Revista do Expresso, ed. 2412, 19 janeiro 2019, pp.24-33. 

				

				
					5  Cf. Irene Flunser Pimentel e Helena Pereira de Melo, Mulheres Portuguesas […], pp. 293-295

				

				
					6  Cf. Adela Munoz Páez, in, “A radioatividade e os elementos, Marie Curie”, National Geographic, edição especial, 2012, p.89.

				

				
					7  O CNMP foi fundado por Adelaide Cabete (1867-1935), médica, natural de Alcáçova (Elvas), em 1914. Congresso de 1914. No congresso de 1928 já sob o regime militar, pediram proteção das mulheres trabalhadoras.

				

				
					8  Cf. Maria Antónia Fiadeiro, Maria Lamas (biografia), Quetzal, Lisboa, 2003, pp. 103-158.

				

			

		

	
		
			I - ROSSAS: SINGULARIDADES DE GÉNESE

			



			Todos somos herdeiros de um passado que nos ajudou a formar a nossa identidade, a nossa consciência cívica, moral e social, o que nos coloca perante realidades em processo de construção, geradas pela criatividade e ambição da natureza humana, num permanente desafio de mudança. Será por tudo isso de elevado interesse refletir sobre aquilo que recebemos, sobre quem nos antecedeu, impondo-se, nessa condição, que sejamos mais exigentes no seu conhecimento, na sua análise, na absorção da aprendizagem que, por essa via, nos foi transmitida. 

			Neste contexto, é importante que o conhecimento da história local ganhe cada vez mais o interesse das comunidades, o que ajudará a valorizar aqueles que, com a sua singularidade, participaram na construção de uma sociedade mais justa, abrindo caminhos de desenvolvimento socioeconómico e cultural, condições decisivas no processo de construção e idealização de novas realidades, com o que procuravam melhorar as condições de vida presentes, que se repercutiria no futuro, deixando para as novas gerações um legado de conhecimento e desenvolvimento relevantes. Será ainda importante apreender o fervilhar de um tempo, ou da sucessão de tempos e as suas mentes criativas, cuja ação contribuiu para evolução das novas gerações, producentes de novas mentalidades. 

			Apesar do desafio dos sistemas de comunicação, que modificaram vivências, relações familiares e pessoais, há nas comunidades locais uma identidade comum, que embora o seu reconhecimento se encontre um pouco esbatido, não desapareceu. Importa assim, reforçar esse sentimento envolvendo pessoas, o património cultural material e imaterial num processo de reflexão que ajude a olhar para esse passado, apresentando-o às novas gerações como riqueza comum e elemento criador de valor, fortalecendo-se a importância do acervo recebido das gerações que nos antecederam, uma responsabilidade que acaba por ser de todos nós. 

			



			1.Configuração jurídica

			A freguesia de Rossas foi objeto da reforma manuelina, exercida por D. Manuel I no séc. XVI. Com esta reforma o monarca procurou levar a efeito a reorganização dos forais, dos pesos, medidas e posteriormente, das leis (Ordenações Manuelinas), o que lhe permitiu a continuação da centralização do poder e a modernização do reino. O foral da «Terra de Roças», pela documentação que o sustenta, terá sido concedido em Lisboa a 23 de outubro de 1514, elevando-a a Vila.

			As «Leis» decretadas, teriam por finalidade uniformizar e unificar as disparidades tributárias existentes dado haver lugares do reino “onde se levavam direitos e tributos e onde não havia foral nem outra escritura autêntica para se levarem os tais direitos; existindo somente uma posse antiga”. Seria por isso necessário dar um foral a esses lugares, semelhante ao dos lugares vizinhos, atribuindo ao monarca o direito jurídico de tributação.9 

			A documentação adianta que “os anseios dos municípios em matéria administrativa, penal e civil não foram considerados na reforma foraleira, pelo contrário, apenas se acentuou a fixação dos impostos a pagar ao Rei ou aos Senhorios por parte da população”. Relativamente à “Terra de Roças”, poderá não ter sido assim, dado no centro do lugar de Celeirô, (burgo centralizador da atividade institucional e económica) se encontrar implantado um “pelourinho”, construção em pedra, considerado por alguns investigadores “prova e instrumento da jurisdição feudal”. Neste entendimento o foral atribuído a “Roças” ter-lhe-á conferido competências de aplicar alguma justiça local. Mesmo que assim não fosse, representava “o padrão ou o símbolo da liberdade municipal”.

			Fonte documental aponta para a possibilidade da povoação de “Roças” ter “conhecido um desenvolvimento económico (agrícola e artesanal) significativo durante os séculos XIV e XV, justificando por isso a sua inclusão nesta reforma”, que passava pela procura do aparelho governativo impor, quanto possível, a todo o território nacional uma política fiscal uniforme. Indicia o advento do “Estado Moderno”. 

			Importa ainda ter presente a mudança de paradigma civilizacional, que no início do séc. XVI, se começa a afirmar na Europa de então. A Europa do séc. XVI é a Europa de afirmação do Renascimento, determinando a necessidade de uma série de mudanças internas que materializassem os anseios renovadores percetíveis em todas as áreas. D. Manuel I não foi indiferente ao movimento. Aproximava-se o final do mundo medieval, sistema que se foi esbatendo em paralelo com o reforço do governo central. Este vai “lentamente impor-se cada vez mais aos senhores do reino”, fazendo com que a impessoalidade entrasse no domínio das relações sociais. O conceito de príncipe “passou então a ser, que o homem passa e a instituição (leia-se Estado) fica”. Os reis começaram a aumentar cada vez mais o seu poder e a alargar a esfera de influência régia a todo o reino, e sempre que possível para lá das suas fronteiras.

			A arbitrariedade feudal chegava ao fim e o mundo jurídico régio (na maioria dos casos de origem burguesa) começava a controlar a nação do ponto de vista administrativo. A nova organização “dava os primeiros passos no sentido de se pensar como um todo, uma unidade encabeçada por um Estado materializado na figura do Rei. A centralização do poder chegara para ficar, ainda que com a oposição dos suseranos e das próprias cortes”.

			A ascensão das finanças régias permite estabelecer uma organização administrativa central cada vez mais sólida e eficaz. O sistema de troca de géneros era suplantado pela economia da moeda. A agricultura perde protagonismo para a indústria e o comércio. Cresce uma burguesia, que via no auxílio ao rei a melhor forma na luta contra o seu principal inimigo, a nobreza terratenente (nobreza rural desprovida de títulos, possuidores de valores consideráveis). O rei retribuía com os forais, verdadeiros símbolos da proteção real, e a distribuição de cargos na ascendente administração pública10.

			A centralização do poder régio, que em Portugal ganha preponderância com o monarca D. Manuel I, segue “a essência dos príncipes do Renascimento que se funda em grande parte sobre a lenta dissolução do velho mundo feudal estratificado de base agrária”, com transformações lentas, mas profundas, em vários domínios. Dinamizam-se novas práticas comerciais acentuando-se o crescente progresso da indústria manufatureira e da ciência. A nova sociabilidade em construção coloca o cenário urbano no primeiro plano, de onde emerge uma classe burguesa, ajudada por “um capitalismo nascente nas suas mais diversas facetas” 11. A burguesia é a classe social que vai deter a propriedade dos meios de produção, uma classe civilizadora e iniciadora que determinará a construção da estrutura social da sociedade moderna. Max Weber (1864-1920) escrevia, em 1895, «Sou um membro da classe burguesa; sinto-me como tal e fui educado nas suas opiniões e ideias». Em 1925, John Maynard Keynes (1883-1946) dizia: «a guerra de classes encontrar-me-á do lado da burguesia educada». “A grande parte da elite social reconhecia-se na burguesia, nas virtudes do progresso, na civilização que emanava das novas máquinas, na expansão do capitalismo”.12 

			Em Portugal, a ascensão da burguesia traduziu-se num processo lento derivado da ação das nossas monarquias que “tiveram um caráter exclusivamente aristocrático. Governava-se pela nobreza e para a nobreza”, opondo-se desse modo ao progresso da classe média impedindo o desenvolvimento da burguesia, a classe moderna por excelência. Pelos morgados agregou-se a terra, criaram-se imensas propriedades e, dessa forma, anulou-se a classe dos pequenos proprietários. As consequências traduziram-se num grande índice de pobreza. A população decresceu sem que mesmo assim se aliviasse a miséria. 

			



			2.Conjuntura Económica 

			Integrada no concelho de Vieira do Minho, a freguesia de Rossas distribui-se por uma área de 32,39 Km2, sendo composta por cerca de 28 lugares. Com proximidade à Serra da Cabreira, confronta-se com diferentes freguesias, referindo-se em particular as de Guilhofrei, Anjos e Figueiró. Partilha da proximidade com as vilas de Cabeceiras de Basto e Póvoa de Lanhoso, com a cidade de Fafe, sendo atravessada pela EN 205 e EN 304 que a liga aos centros de decisão periféricos, onde se incorpora a cidade de Braga, cidade desde sempre posicionada num considerável nível de desenvolvimento regional e nacional, fundada numa raiz cultural ancestral de preponderância religiosa, com tendências de empreendedorismo burguês. 

			No enquadramento do espaço que a materializa, a freguesia de Rossas, no seu passado, dispunha de vastas zonas agrícolas e florestais resultando daí o nascimento e o desenvolvimento de atividades artesanais relacionadas com essa componente produtiva, um contributo importante e decisivo para o crescimento económico da localidade. Nessa conjuntura, estavam criadas as condições de atribuição e regularização de impostos impondo-se por isso, a adequação de legislação reguladora do poder central. Algumas dessas atividades tornariam a zona mais próspera e mais atrativa situando-a, no contexto da região, num ponto de procura estratégico. As profissões mais preponderantes que na longa duração marcaram tempos de desenvolvimento, distribuídas pelos lugares integrantes da freguesia associam-se a lenhadores, carvoeiros, ferreiros, latoeiros, ferradores, caldeireiros, tanoeiros, tamanqueiros, moleiros, tecedeiras, fiadeiras, madeireiros, resineiros, carreteiros e outros. Face à sua diversidade a procura negocial seria, por certo, frequente e alargada, originando movimentos inter-regionais diferenciados, geradores de relações sociais e comunicacionais diversas, implicitamente introdutores de outras formas de pensamento, ainda que não percecionadas no imediato. 

			Na longa duração, o lugar de Celeirô, pela sua posição geográfica; (eixo de ligação com os núcleos de negócios e de informação periféricos), tornou-se no ponto estratégico da freguesia. Com uma componente habitacional de configuração urbana, centralizava em si uma significativa atividade económica e social, onde era possível adquirir o que não havia nos restantes lugares. Era ali que a população, na sua generalidade, tinha acesso a meios de transporte para outras localidades, apesar das dificuldades havidas para lá chegar. 

			No lugar da Touça, no largo da feira (ou das carvalhas), realizava-se uma feira que a historiografia local reporta a 1758. Na sua longevidade sofreu alterações relativamente ao dia e à periodicidade de realização. Em 12-07-1948, por decisão camarária, passou a quinzenal deixando de se realizar ao domingo transitando para a sexta feira não coincidente com a feira do Penedo)13. Neste mercado aberto os habitantes procuravam organizar-se em matéria de abastecimento e vendas. Vendia-se o que a produção local disponibilizava à comunidade e se relacionava com o quotidiano das famílias, sendo o comércio de animais domésticos o seu principal produto de negócio. Circulavam a pé pelos caminhos que os levavam até ao espaço de venda. 

			Com o desenvolvimento do trabalho artesanal e a consequente produção de novos produtos, a atividade comercial diversificou-se. Esses produtos identificavam-se, na generalidade, com utensílios de trabalho, peças de vestuário, calçado, objetos de uso doméstico, bens alimentares e numa fase mais tardia, acessórios de joalharia comercializados por artesãos da zona da Póvoa de Lanhoso, com uma grande tradição na arte de ourivesaria. Esta particularidade de venda leva a percecionar haver na localidade excedentes financeiros, incentivando os frequentadores da feira a investir em objetos cujo valor aplicado lhes seria garantido em caso de dificuldades económicas, sendo ao mesmo tempo uma forma de exteriorização social em momentos de exposição pública. 

			



			3.Burguesia Fundiária

			Em Rossas não se poderá deixar de referenciar a burguesia fundiária que na longa duração ali se estabeleceu, sendo composta por um conjunto de casas senhoriais definidoras de usos, de costumes, de uma hierarquia social de onde emanava poder e preponderância face ao meio. Essa organização social resultou em parte do ímpeto emigratório que a colonização do Brasil criou nos portugueses, particularmente entre 1700 e 1760, que levou para terras brasileiras cerca de 600 000 indivíduos, em especial de entre o Douro e Minho, região mais exposta à saída devido à alta densidade demográfica e às facilidades de navegação, permissiva à emigração clandestina. Partiam impulsionados pelo sonho “da riqueza fácil e rápida” que os indícios de ouro e dos diamantes prometiam. Sonhavam com o conforto que a sua terra natal, com baixos recursos, ruralizada, não lhes permitia alcançar14.

			Porém, nem todos concretizavam o objetivo que os incentivara a partir. Mas os que o conseguiram tiveram como principal preocupação, construir na terra de onde saíram, casas apalaçadas, algumas com arquitetura influenciada pelo que a colonização tinha edificado. Paralelamente adquiriram bens agrários e florestais de significativa dimensão, o que lhes permitia assegurar rendimentos de elevado significado para a época, sendo simultaneamente garante de uma sociabilidade que os diferenciava das tradicionais famílias rurais e assalariados. Na freguesia de Rossas poder-se-á enumerar alguns desses solares com significativo impacto na realidade socioeconómica da localidade. 

			A partir do estudo “Edificação de Capelas na Paróquia” da autoria de Artur Gonçalves Fernandes (2006), poder-se-á identificar parte desse património, quase sempre com uma capela privada associada:

			A “Quinta do Pombeiro”, proprietária da capela de Nª Sr.ª da Libração. A construção terá sido iniciada em 30 de outubro de 1785.

			A “Casa do Bairral”, “complexo habitacional de uma das mais nobres moradias da freguesia de Rossas”, integrava a capela privada de S. José. A construção da casa do Bairral indicia ter sido iniciada, pelo menos, no séc. XVII. Aí vivia, já no séc. XVIII, o seu proprietário, o capitão-mor Bernardo José Leite da Cunha, casado com Maria Joana da Cunha e Silva Vieira Menezes de Vasconcelos. Esta senhora, sendo nobre e brasonada, a habitação, exigia, em conformidade a inclusão de uma capela. O processo de licenciamento da capela terá decorrido entre 1784-1786. 

			A “Casa do Telhado” no lugar de Lamedo, incorporadora da capela de Nª Sr.ª das Necessidades. Foi edificada cerca de 1750.

			Em Covelo, nas “casas do Capitão João Vilaça Pinto” foi anexada a capela de Nª Sr.ª da Conceição, referenciada em documentação oficial datada de 1726.

			A “Casa do Santo” possui a capela de S. Tomé, que poderá estar associada a uma outra referida no “Tombo de 1517”. Refere o autor que estas «casas senhoriais» existem, pelo menos, desde o séc. XVII15. Nela viveu o Dr. Almeno Vieira Leite, médico, de grande dedicação à comunidade. Como refere Artur Fernandes “aos doentes pobres «e eram tantos, meu Deus!», não só não aceitava os seus honorários, como mandava comprar os medicamentos na farmácia e ordenava que os colocasse na sua conta”. 

			Sobre o seu acesso à faculdade de medicina da Universidade do Porto, em modo de conversa tive oportunidade de aceder à forma como o processo se efetuou. Por considerar de uma elevada beleza, resultante de uma mente genial que percebeu as suas capacidades cognitivas e as condições familiares em que se encontrava integrado, numa decisão jurídica, oportuna e simples, desbloqueou-lhe o caminho que o levou à formação médica, que aqui descrevo numa breve síntese:

			O Dr. Almeno Vieira Leite nasceu em 1901 no lugar do Ermal sendo filho de um remediado proprietário agrícola. Quando entrou para o ensino primário, a sua inteligência e curiosidade despertou o professor responsável, e desse modo, incentivou os pais o coloca-lo no ensino secundário. Perante a insistência do professor acederam a que ele prosseguisse os estudos na cidade de Braga, onde concluí com sucesso a formação que lhe dava acesso ao ensino superior. O passo seguinte, em linha com a vocação académica do jovem, seria a frequência do curso de medicina, consentâneo com as suas características humanistas. 

			Prosseguir os estudos requeria um esforço adicional dos pais, exigindo a sua deslocação para uma das cidades com formação em medicina (Porto, Coimbra e Lisboa), sendo necessário recursos financeiros que eles entendiam não dispor. Face ao constrangimento, o jovem colocou a hipótese de emigrar para o Brasil, destino emigratório muito em voga na época, tendo sido liminarmente rejeitada pelo pai. Aceitou a determinação prosseguindo a sua vida colaborando em todas as atividades inerentes à vivência do agregado familiar.

			O exercício da caça era uma prática ocasional, circunscrita a determinadas épocas do ano, sujeita a autorização legal, o que nem sempre os seus praticantes respeitavam. Certo dia, pai e filho, decidiram ir caçar, sem a devida licença de autorização. Foram interpelados pelas autoridades de fiscalização e, em consequência, presentes ao Juiz do Tribunal de Vieira do Minho, para responder pelo incumprimento legal. O Juiz identificou as características do jovem presente na barra do Tribunal. Num ato de inteligência e de humanismo decidiu aplicar uma sentença divina aos infratores:

			“O jovem, foi condenado a cumprir a pena de estudar Medicina e realizar o seu sonho de exercer funções de Médico na sua região;

			O pai, foi condenado a cumprir a pena de proporcionar ao jovem as condições financeiras necessárias, para assim, cumprir a sentença a que foi obrigado”. 

			A visão deste juiz deu à sociedade da época um Médico extraordinário, adorado pela população, pela sua competência técnica, sensibilidade e generosidade, o verdadeiro “João Semana” da região.

			A “Casa do Sameiro”, com capela privada dedicada a Nª Sr.ª do Sameiro, dispunha de casas de alojamento destinadas aos caseiros e outros trabalhadores. Desta família, na primeira e na segunda metade do séc. XX, exerceram funções de “Presidentes da Câmara de Vieira do Minho” – Gaspar António Ribeiro (de 1912 a 1914) e o seu filho Gaspar Ribeiro Pereira (de 1960 a 1963). Também desta família saíram dois grandes corredores de automóveis, nos primórdios da FI (carros de BI lugar – modelos coupé cabriolet) o Gaspar Ribeiro Pereira (1898-1977) e o Vasco Ribeiro (1906-2001) conhecidos pelo apelido “Sameiro” sendo este o que mais notoriedade conquistou16.

			A “Casa da Torre”, no lugar da Lama “espaço habitacional senhorial” que engloba a capela de Santo António, centra em si particularidades de significativa subjetividade. Fontes documentais situam o seu início no séc. XV “sendo progressivamente aumentada”. No final da segunda metade do séc. XIX pertencia ao Dr. António Joaquim da Silva Peixoto de Magalhães (1851-1930), Juiz de Direito17, sendo residência dos filhos: Dr. Hernâni Rebelo Peixoto de Magalhães (1885-1958), advogado, casado em 1912 com Maria Augusta Simões Veloso de Almeida (1886-1982), natural da Póvoa de Lanhoso. O Dr. Hernâni exerceu o cargo de Conservador do Registo Civil do Concelho de Vieira do Minho, de que dependia o Posto de Registo Civil de Rossas, criados após a implantação da República. 

			O médico Dr. Carlos da Silva Peixoto de Magalhães (1902-1986), irmãos pela linha paterna. Licenciado na Universidade do Porto em 1928, foi também um grande protetor de doentes, que pela sua elevada pobreza tinham dificuldades em aceder a cuidados médicos. 

			Acresce em Santa Marinha a “Casa Sobrada da «Capela» ou «de Cima», relativamente à qual não consegui informação disponível que indicie a sua ascendência fundacional. Anexa a capela devota de Santa Marinha. O património passou pelo processo de divisão de bens. A capela foi recentemente recuperada pelo dono da estrutura habitacional, sendo objeto de práticas religiosas ocasionais. 

			Este significativo conjunto de capelas privadas é em si motivo de um certo questionamento, no sentido de se procurar percecionar razões de tão vasta edificação. Em primeiro lugar somos colocados perante a preponderância da Igreja Católica, que até à implantação da República, em 1910, dependia do poder régio, o que lhe conferia supremacia e estatuto social. Em segundo lugar não nos podemos abstrair do período inquisitorial que prevaleceu na sociedade portuguesa. Foi uma das instituições mais temidas em Portugal ao longo de quase 300 anos, entre 1536 e 1861. Os poderes conferidos aos inquisidores eram quase ilimitados. Trabalhar para a inquisição era também uma promoção social. Nestas condições, a capela, para além de tornar a prática religiosa mais acessível e mais intimista, protegia o seu detentor dessas arbitrariedades conferindo-lhe proteção e diferenciação social face ao meio. Outras razões haverá. Dá para perceber que a riqueza patrimonial da freguesia de Rossas era imensa. A identificação e o estudo da sua composição são temas interessantes, mas difíceis. Só através de um trabalho específico, organizado com esse objetivo seria possível. Porém, procurarei situar casos pontuais que se revelem de elevado significado para o desenvolvimento e sustentação da narrativa em construção.

			A generalidade dessas elites procurava dar aos seus descendentes um nível de instrução elevado, particularmente ao filho primogénito, aquele que iria ser o responsável pela administração do morgado, defensor da “política de reputação da família”. O médico, o padre e o advogado eram as profissões mais comuns nestes núcleos familiares, embora o militar, e numa fase mais tardia, o professor, também tivessem essa representatividade. As raparigas, na generalidade, eram encaminhadas para o casamento, que não era livre, sendo definido pela família segundo o interesse económico-social que envolvia as partes. 

			Considerar nestes casos o princípio de “morgadio” poder-se-á correr algum risco de enquadramento face ao tempo da sua aplicação e sustentabilidade jurídica. A indivisibilidade do património familiar visava, à priori, defender particularidades políticas e sociais que salvaguardassem a unidade, a gesta familiar, mas também a dispersão do património, condicionando por essa via a separação dos seus membros, ficando estes economicamente dependentes do administrador do morgado. Apesar das medidas restritivas que se vinham enunciando, defendendo a igualdade de direitos, “é com as leis de 3 de agosto e 9 de setembro de 1770, de Pombal, que se impõe às «políticas das famílias» um equilibrado respeito pelos «direitos naturais de todos os filhos à herança»18. Mesmo assim a tradição perpetuou-se havendo ainda na primeira metade do séc. XX representações familiares com esse enquadramento estrutural.

			Se olharmos para a organização familiar da “Casa da Touça” (família Carneiro Castro), sente-se prevalecer ali esse modelo familiar. Nela vivia o Franklim (1917-1983), o filho mais velho, casado com a Constança (1924-1985) proveniente da “Casa do Santo”. O João (1919-1999) e a Elisa Celeste (1923-2010), ambos solteiros mantiveram a sua residência na habitação familiar. O casal teve dois filhos – uma rapariga e um rapaz. Este seguiu a carreira médica, em analogia com a tradição que vinha de trás. Foi ele o herdeiro da casa mãe. A edificação económico-financeira da família tinha proveniência no Brasil. 
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			II - MUDANÇAS ESTRUTURAIS NA TRANSIÇÃO DO SÉC. XIX PARA O SÉC. XX: SUA PROJEÇÃO

			



			1.Introdução do Automóvel em Portugal

			Na transição do séc. XIX para o séc. XX os meios de transporte disponíveis limitavam-se a estruturas de construção artesanal sendo no contexto da sua disponibilidade escassos. As pessoas deslocavam-se a pé, a cavalo, servindo-se de unidades de tração animal puxadas por cavalos (carroças e charretes) e os tradicionais carros de bois. Estas soluções serviam no transporte de pessoas, bens pessoais, mercadorias transacionáveis na curta e na longa distância. Em algumas regiões mantiveram-se até à segunda metade do séc. XX, onde se situa a região de Entre-Douro-e-Minho, com uma permanência praticamente até à década de 1970, assistindo-se neste caso a um processo de desativação mais lento sustentado possivelmente pela tradição regional. 

			A partir do último quartel do séc. XIX, após um período de sucessivas evoluções técnicas, a bicicleta começou a ser produzida industrialmente conquistando rapidamente a sua procura como meio de transporte individual. Com um custo relativamente baixo e uma manutenção acessível, aliado à facilidade com que se aprendia a dirigi-la, a sua difusão foi rápida e generalizada. Tornar-se-ia no transporte ideal das periferias industriais dos principais centros urbanos. Também as zonas rurais mostraram apetência pela adoção da bicicleta, porém, apesar do seu baixo custo, os rendimentos disponíveis destes agregados não permitiam a sua aquisição de forma imediata e alargada, sendo por isso objeto de compra de apenas alguns 19. 

			A introdução de transportes mecânicos (do automóvel e de camionetas de transporte de passageiros e mercadorias) foi um processo lento que começa no início do séc. XX. O primeiro automóvel de quatro rodas foi inventado em 1886, na Alemanha, em Stuttgart, pelo engenheiro alemão Gottlieb Daimler com motor de combustão interna. Algum tempo depois, uma empresa francesa, chamada Panhard & Levassor, iniciou a sua própria produção e venda de veículos. Em outubro de 1908 a fábrica norte-americana Ford lançou no mercado dos Estados Unidos o seu “Modelo T”, que popularizou o automóvel e revolucionou a indústria automobilística.

			O primeiro automóvel a circular em Portugal foi um Panhard & Levassor, importado de Paris, em 1895, pelo conde de Avilez, com uma distância de apenas nove anos face à invenção alemã de 1886. Em termos de referência comparativa antecipou-se ao Kaiser Guilherme II (imperador da Alemanha), que terá adquirido o seu primeiro automóvel em 1903. Segundo o Guiauto Ilustrado (Porto 1929) “o conde de Avilez foi protagonista do primeiro acidente de viação em Portugal, atropelando um burro na sua primeira viagem de Lisboa para Santiago do Cacém”. 

			A produção do automóvel é a grande revolução da indústria mecânica, que em Portugal se começa a afirmar no início do séc. XX. O seu progresso estará associado à fundação do “Instituto Superior Técnico (IST)”, em 1911, na cidade de Lisboa. Esta instituição nasce por iniciativa da nova organização política resultante da implantação da República Portuguesa, em 1910. A responsabilidade da sua implantação coube ao Engenheiro Alfredo Bensaúde (1856-1941), a partir do convite que lhe foi feito pelo Dr. Manuel de Brito Camacho, Ministro do Fomento do Governo Provisório. Alfredo Bensaúde dirigiu a instituição desde a sua fundação, em 1911 até 1922, onde também foi professor. A sua missão centrou-se particularmente na renovação dos métodos de ensino da engenharia em Portugal e do pessoal docente, recrutando professores estrangeiros. Ao mesmo tempo, foi responsável pela criação no IST, dos primeiros cursos de engenharia Mecânica, Eletrotécnica, Químico-Industrial, de Minas e Civil. O seu impulso inovador terá a ver com a intensa formação por ele obtida na Alemanha, para onde partiu com 15 anos, depois de completar os estudos preparatórios em Ponta Delgada.

			Natural desta localidade, filho de José Bensaúde (1835-1922), importante e culto industrial de origem judaica, com quatro filhos (Alfredo, Raul, Joaquim e Ester) não surpreende, por essa razão, o percurso de aprendizagem que lhe foi determinado pela família. “Seus filhos tiveram que estudar no estrangeiro, pois as universidades portuguesas não lhes eram acessíveis, “em virtude de serem forçados a juramento de fidelidade ao catolicismo”20. Começou por frequentar as classes preparatórias da Escola Técnica Superior de Hanôver, de onde partiu para o curso de Engenharia na Academia de Minas de Claustahl, obtendo aí, em 1878, o grau de Eng.º de Minas, mantendo-se na Alemanha. Prossegue os estudos na Georg-August-Universitä Göttingen, aonde, em 1881, adquire o grau de Doutor em Filosofia na especialidade de Mineralogia. No ano seguinte, em 1882, apresentou uma dissertação versando a “cristalografia do mineral perovskitr” então descoberto na Rússia, premiada e publicada pelo governo alemão.21 

			O IST nasce com uma nova estrutura curricular, cientificamente mais inovadora resultando dessa inovação uma jovem engenharia mais exigente, potenciadora de mais progresso e desenvolvimento. Neste contexto poder-se-á situar a primeira travessia aérea do Atlântico Sul iniciada em 30 de março 1922, através de um hidroavião monomotor, batizado Lusitânia, equipado com motor Rolls-Royce, especialmente concebido para a viagem. Foi concluída com sucesso por dois oficiais da marinha portuguesa “Gago Coutinho e Sacadura Cabral”, no contexto das comemorações do “primeiro centenário da independência do Brasil”, viagem turbulenta com vários incidentes que motivaram paragens e desvios22. Constituía “uma prova da capacidade racional e científica dos portugueses, à semelhança da verificada no séc. XVI” por Fernão de Magalhães.

			Anteciparam a viagem solitária de Charles Lindbergh, que no dia 21 de maio de 1927, com 25 anos, concretizou pela primeira vez um voo transatlântico, direto. Saiu do campo Roosevelt, em Long Island, perto de Nova Iorque, no dia 20, às 7h52. Chegou a Paris no dia seguinte, às 22h21. Viajou num monoplano com um único motor e um único lugar. Voou cerca de 5700 Km. Foi uma verdadeira epopeia tendo sido apelidada de “um Magalhães da aeronáutica”, relacionando-o com a viagem marítima de Fernão de Magalhães (1480-1521), autor da primeira viagem de circum-navegação ao globo, de 1519 até 1522, sob o patrocínio da Coroa espanhola.23 

			



			2.Mudanças implícitas

			A entrada do automóvel em Portugal na década de vinte não só impulsionou o desenvolvimento da engenharia mecânica, como contribuiu decididamente para mudanças estruturais de elevado impacto, promovendo a criação de novas modalidades de trabalho na sociedade portuguesa, uma verdadeira revolução. Construíram-se oficinas especializadas em mecânica automóvel, reparações, iniciando-se a indústria de fabrico de pneus. Implicitamente criou-se legislação reguladora, escolas de aprendizagem de condução, resultando de tudo isso a dinamização da imprensa, da publicidade e do desporto automóvel. Passadas três décadas, o “automóvel era já comum na paisagem portuguesa”.

			Em 1929 o “Guiauto Ilustrado”, periódico desportivo lançado em 31 de julho de 1929, na cidade do Porto, propriedade de Albano Rodrigues Pinheiro, evidencia a importância do desporto automóvel. O corredor “Vasco Sameiro” (1906/2001), natural da freguesia de Rossas, da “Casa do Sameiro” é uma das referências desportivas, o que confirma o prestígio profissional que lhe era atribuído. O Guiauto publicado no dia 31 de agosto diz que “participou nas festas desportivas nas Caldas da Rainha, ao volante de um «Delage» tipo sport (classe B), tendo atingido a média horária de 127,433 km”. A mesma notícia referenciava mais dois participantes: “Henrique Leherfeld, que em «Opel» (classe B) obteve a média horária de 130,956 Km e Adolfo d´Almeida, que com um «Lancia» sport (classe D) atingiu 115,495 Km”. Foram estes os três vencedores na modalidade24. 

			O Guiauto de 30 de Setembro dá ênfase à participação de “Vasco Sameiro” na Semana da Foz”, um evento automobilístico de significativo impacto social, onde se posicionava uma burguesia detentora de recursos económicos elevados, “que embora cultivasse o sigilo sobre as diferentes fontes do seu património e sobre o processo de acumulação, ao mesmo tempo intervinha em vários planos distintos”, particularizando-se neste caso o plano de exteriorização social a partir do desporto automóvel. Embora socialmente atuasse de forma discreta e com alguma discrição, em momentos especiais procurava evidenciar a sua condição social, incorporadora de uma elite hegemónica que tinha sido reforçada com a implantação da república em 1910. O articulista diz que o “Vasco Sameiro”, com um «Delage» colocou-se em destaque na classificação geral, atingindo a média de 130,431 Km”. São vários os participantes em diferentes modalidades. Acresce: 

			“Pondo de parte os incidentes havidos por causa da vedação e os justos reparos provenientes das deficiências e imponderáveis, a «semana automobilista da Foz» teve o condão de agitar o automobilismo nacional, o que é uma virtude bastante apreciável”.

			O mesmo periódico dá notícia do “Rally de Vila do Conde”, a primeira experiência levada a cabo em Portugal, da responsabilidade do “Automóvel Club de Portugal”. Com volta ao concelho, teve a sua conclusão no dia 22 de setembro. Diz que “foi este o primeiro rally automóvel levado a cabo em Portugal, considerado um grande passo na senda do progresso, merecendo só por isso, todo o aplauso e carinho”. Estamos perante factos que mostram de forma clara mudanças de significativo impacto económico e social, mas só ao nível de uma classe restrita. A extensão generalizada do automóvel seria um processo lento e tardio. 

			Em Vieira do Minho, a primeira experiência empresarial no ramo dos transportes mecânicos surge no início da década de vinte levada a efeito por empreendedores locais, que de forma crítica e objetiva olharam para o estado de isolamento em que a população se encontrava. Dessa reflexão emerge a determinação de diligenciar a sua mudança, introduzindo na localidade novas funcionalidades de circulação, o que passava pela adoção de medidas concretas de modernização, consentâneas com o que se passava em lugares estratégicos do país. Decidem e bem, criar uma empresa de transportes, que de forma rápida e organizada permitisse o acesso à cidade de Braga e localidades próximas, transportando pessoas e mercadorias. “Ninguém se abalançava a fazê-lo individualmente”, mas a vontade era geral. Desse modo “o esforço e o capital de muitos convergiam no mesmo sentido”. E assim se constituiu a empresa “Auto-Viação de Vieira, limitada, uma associação constituída por quotas:

			“Para a direção foram eleitos os comerciantes Fortunato Freire de Lis e Daniel de Castro, dada a sua colaboração especial e o P.e José Carlos Alves Vieira, também ele envolvido no projeto. O pessoal técnico era todo da confiança empresarial, da terra e associados. Tinham como objetivo não somente a exploração dos transportes, mas qualquer outra indústria de utilidade concelhia e particular, conjuntamente”.

			A primeira camioneta foi adquirida de imediato, seguindo-se a segunda, e a partir desta a terceira foi desde logo planeada. O transporte começou por ser semanal, expandindo-se para três dias por semana, vislumbrando-se a partir daí a sua passagem a diária”25.

			Mas a sua eficiência, isto é, a rapidez da deslocação estava limitada pelas fracas condições das estradas, ainda muito deficitárias embora algumas localidades tivessem apostado de forma mais consistente e objetiva. No caso de Vieira do Minho, na opinião do P.e José Carlos Alves Vieira, a situação tendia para uma significativa evolução. “Havia já a estrada de Braga a Chaves, de Braga a Cabeceiras. Havia depois a de Cruz de Real que a colocava em comunicação com o Gerês”. A que iria fazer a ligação com a freguesia de Rossas, essa estava longe do seu términus, agravado pelo facto de ter sido levada por uma diretriz diferente da marcada pela engenharia, “ficando com subidas verdadeiramente pavorosas e forçadas”. Diz ainda:

			“O defeito capital, a que a nossa terra deve o afrontoso epíteto de atrasada, é, como já vimos, a falta de estradas e meios de comunicação; mas essa, se vamos a ver, é a praga que caiu sobre a maioria das terras portuguesas”26.

			A este respeito, o Guiauto Ilustrado de 30 de novembro de 1929, Ano I n.º 5, dedica a página 6 ao problema das estradas, onde descreve o mau estado em que as mesmas se encontravam criticando, por outro lado, a falta de qualidade das recuperações, entretanto havidas. Diz ter-se chegado à última extremidade, com “vilas e aldeias, que viviam do seu movimento comercial e agrícola, e que as estações do caminho de ferro miravam de longe, desdenhosamente, precisando no inverno de transportar os seus produtos, mas as estradas, no estado de ruína a que tinham chegado, restos, destroços, parcelas inutilizadas, negavam-se a isso, impondo a impossibilidade do trânsito a todo o género de veículos de tração”. Vai mais longe:

			“Foi uma sensação de alívio e de conforto para todos os automobilistas e para todos aqueles que necessitam de utilizar-se das estradas. Mas como o bem-estar e a felicidade, são sempre incompletos, verifica-se a breve trecho, a deficiência de todos os trabalhos de reconstrução. Verifica-se pelos seus resultados, que eles estão longe de corresponder às exigências do tráfico moderno. E assim é que, poucos meses volvidos sobre a conclusão desses trabalhos, as estradas que pareciam novinhas em folha, começam a descamar-se aos primeiros atritos, cedendo aqui e além e por tal forma já nenhumas dúvidas nos restam de que a reconstrução feita não passa de um simulacro […]”. 

			Isto quererá dizer que a construção de estradas e sua conservação não estava em relação direta com o progressivo crescimento do automóvel, que exigia cada vez mais condições de circulação. Nessa data a expansão deste meio de transporte era uma realidade presente na sociedade portuguesa. Mostra haver uma comunidade com capacidade de investimento, ainda que limitada, uma burguesia detentora dos meios de produção que lhes permitia usufruir de um bem no momento apenas acessível a alguns. A informação disponível indicia ter sido no Porto onde a sua aquisição acontece com mais vigor e de forma mais sistemática, “e onde entre portugueses teve início o comércio de viaturas automóveis”, o que estará em consonância com a estrutura socioeconómica da região.

			Este entendimento terá a ver com a exposição realizada no dia 5 de julho de 1925 no Coliseu dos Recreios de Lisboa, a que o Jornal de Notícias deu cobertura, sendo a informação sobre a mesma explícita quanto ao seu impacto na sociedade que nela se envolveu:

			“Depois de três edições no Palácio de Cristal, no Porto, os automóveis conquistavam a capital. A 5 de julho de 1925 era inaugurada no Coliseu dos Recreios o primeiro Salão Automóvel de Lisboa, organizado pelo Automóvel Club de Portugal. Ao som da Jazz Band do Clube Mayer, entre Buicks, Panhards e Chevrolets, a sociedade lisboeta passeou-se com o que restava da aristocracia. Eram mais de cem carros em representação de sessenta marcas, num evento que incluía cenografia de Augusto Pina e refeições confecionadas pela Pastelaria Ferrari […]”. 

			Em julho de 1925, olhando para a realidade que nesse período se vivia no país, de elevada instabilidade política e social, com a I República prestes a chegar ao fim, preparando-se o advento de um novo regime, de conceção militar ditatorial, se nos situarmos no sucesso da exposição, seremos levados para um outro campo de perceção, a ideia de uma conjuntura socioeconómica e política de progresso e bem-estar. “Estavam dados os primeiros passos para a democratização do automóvel, coisa que em Portugal só viria de facto a acontecer uns cinquenta anos depois”.

			Será ainda oportuno olhar para as alterações sociais ocorridas nos anos 20 (entre 1924-1929) os chamados “Loucos anos 20”, que analistas atribuem a uma mudança de mentalidade. “O American Way of Life” invadiu as cidades europeias. Nestes ambientes “o povo, para esquecer o pesadelo da I Guerra Mundial, queria divertir-se à grande”. Aumenta o entusiasmo pela vida noturna, os cabarés animaram-se com a chegada de novos ritmos entre os quais o jazz. Procurava-se prazer e divertimento daí o aparecimento “de danças trepidantes como o charleston, o fox-trot e o tango”. As modas extravagantes seduzem a juventude, que procura libertar-se de preconceitos. “Às viagens de negócios acrescentara-se as viagens lúdicas, de turismo, quer no interior dos países, quer para países estrangeiros. Emerge o culto da velocidade, a paixão pelos aviões e pelos automóveis. As cidades do Porto e de Lisboa terão sido influenciadas por esse movimento alucinante orientado para a cultura de massas. 

			Compreende-se assim, o entusiasmo vivido no primeiro salão automóvel de Lisboa e a intervenção da “Jazz Band do Clube Mayer”. Em março de 1917, “a Original Dixieland Jazz Band entrou em estúdio para gravar aquele que é considerado o primeiro disco de Jazz”. Este modelo musical chega a Lisboa por volta de 1919. Foi nesse ano que a imprensa portuguesa, através de “A Capital”, publicou um texto sobre as origens do Jazz, onde se empregou primeiramente o termo Jazz.27 .

			



			Pressupostos de mudança: industrialização no início do séc. XX 

			Na primeira década do séc. XX Portugal vivia a mudança de regime político introduzido pela implantação da I República, declarada no dia 5 de Outubro de 1910, na sequência do movimento revolucionário maçónico-republicano e anarquista, que desde os finais do séc. XIX se encontrava presente na sociedade portuguesa, responsável pela morte do Rei D. Carlos e do seu filho D. Luís Filipe – regicídio de 1 de fevereiro de 1908. O novo regime acabou por se transformar num processo político-social e económico altamente conturbado, de grande instabilidade, com efeitos na generalidade das comunidades, mais concretamente nas de baixos recursos, particularmente no operariado de unidades fabris, com significativa evidência nas dos concelhos de Braga e Guimarães, e nos assalariados rurais. 

			Se os primeiros anos da I República tinham sido atribulados, os que se seguiram ao final da I Guerra Mundial, esses, poder-se-ão considerar desastrosos. Crimes políticos, revoltas, atentados à bomba, escândalos financeiros (entre 1914 e 1926 a inflação acumulada foi de 3.000%). Os défices foram cobertos com emissão de notas cuja circulação subiu exponencialmente. Dada a instabilidade, catorze bancos faliram e uma fuga de capital equivalente a cerca de sete orçamentos do Estado saiu do país28. O mercado negro originado pela dificuldade de acesso a bens alimentares de primeira necessidade no decurso da guerra, não termina com o seu fim, vai permanecer, “deixando de ser exceção, tornando-se regra”. Entre 1916 e 1921, Portugal contraiu um empréstimo no Banco de Inglaterra, cerca de 19 milhões de libras, chamada “dívida de guerra”. Em face das dificuldades de pagamento, por acordo de 31 de dezembro de 1926, escalonou o pagamento até 1988, tendo pago cerca de 1,3 milhões de libras até 193129. 

			Apesar das dificuldades financeiras e políticas presentes na sociedade portuguesa que motivaram uma significativa desorganização social, com índices de pobreza acentuados e persistentes, na primeira década do séc. XX, sente-se haver na região de Braga e na congénere de Guimarães um significativo impulso industrialista que motivou o licenciamento de novas unidades fabris, reforçando o tecido empresarial que vinha de trás, colocando-as no horizonte de novas oportunidades. A estrutura económica e social destes núcleos de desenvolvimento vai sofrer, a partir daí, uma nova configuração, com diversas repercussões nas relações de trabalho, matéria que exigia o estabelecimento de acordos e de objetivos, sustentados no cumprimento de horários associados a deveres de produtividade. Modificam-se as vivências diárias, quer ao nível da organização familiar, quer no que respeita ao relacionamento com o meio com que passam a interagir.

			



			4.Região de Braga 

			Braga centrava em si modalidades de produção com significativo impacto local e nacional, que se projetariam para mercados externos face à qualidade dos produtos que as mesmas manufaturavam, e que se tornariam atrativos e até desafiantes a uma classe média em ascensão, que procurava ascender a um estatuto social diferenciador, distinguindo-se por novas práticas de consumo e representação. 

			A primeira modalidade, vocacionada para a indústria chapeleira, remonta à primeira metade do séc. XIX. “Inicia a produção em oficinas artesanais, com significativa incidência na zona de São Victor. Terá dado trabalho a mais de 300 pessoas”. Essas unidades foram-se desenvolvendo passando de núcleos modestos a fortes e modernas unidades fabris. A primeira fábrica nasce em 1851 “usando somente como matéria-prima o feltro de lã”, representando uma significativa aposta na qualidade dos materiais de fabrico. Em 1866, foi fundada uma outra unidade conhecida por «Fábrica Social Bracarense», “pioneira na utilização da força do vapor para confecionar chapéus de feltro de pelo, o que lhe permitiu atingir índices elevados de produção. Deu emprego a mais de 180 pessoas”. Em 1921, um grupo de comerciantes e capitalistas de Braga montam a «Industrial» no gaveto da rua do Taxa com a rua D. Pedro V. Esta “foi introdutora de instalações modelares, com métodos mecânicos que produziam mais e melhor”30. A mecanização, com novos processos de produção, substitutos do trabalho manual, era já uma ameaça para o operariado.

			A segunda modalidade, “A Saboaria e Perfumaria Confiança, fundada em 12 de outubro de 1894 por Silva Almeida e Santos Pereira”, lança-se na modernização de produtos de higiene, no momento inexistentes ou escassos. Foram os primeiros investidores nacionais a apostar nesta modalidade industrial. Anteriormente, em 1887, na cidade do Porto, os alemães Ferdinand Claus e Georges PH. Schweder, fixados em Portugal, foram pioneiros neste ramo de fabrico criando ali a primeira fábrica nacional de sabonetes e perfumes. Nessa época, estes produtos destinavam-se a um mercado consumidor muito restrito e por isso, considerados “produto de luxo, sendo olhados como um privilégio das classes sociais mais abastadas”. O povo, esse servia-se do sabão azul e branco, e nem sempre, apenas quando as condições monetárias o permitiam. 

			A qualidade auferida pela fábrica Confiança rapidamente se tornou uma referência no mercado da especialidade, o que lhe permitiu atingir uma reputação considerável à escala nacional, projetando-a para outros domínios onde se incluem o espaço colonial. Vai apostar em novos produtos de perfumaria e cosmética, surpreendendo os consumidores com produtos de elevado prestígio fabricados em Portugal. No fim da I Guerra Mundial, entra num outro período de expansão e de desenvolvimento do negócio, no aperfeiçoamento das técnicas de produção e na conquista de novos mercados. Em 1928, fabricavam já cerca de 150 marcas diferentes. Na década de 1980, a Confiança adapta-se a outros conceitos de beleza e imagem, desenvolvendo novas linhas de cosméticos, adaptando e oferecendo outras fórmulas de fabrico, particularmente nas formas líquidas de gel e banho, champôs perfumados, respondendo assim a novos estilos de vida mais exigentes nas práticas de higiene e representação social”31. 

			Face ao desenvolvimento da produção automóvel, que na Europa Ocidental se encontrava em crescente polarização expansionista, no dia 20 de outubro de 1920, a cidade de Braga assiste ao lançamento de uma nova unidade de produção industrial, a “União Mecânica”, fundada por António Gomes do Vale Peixoto (1890-1958), na rua de Santo André. Nasce desde logo com objetivos de produção direcionados para a indústria do ramo automóvel e dos motores, de elevado vanguardismo para a época. Em 1950, expande a produção através de uma nova unidade fabril, instalada na zona de Infias, numa estrutura programada para o novo hospital de Braga, que não chegou a concluir-se, por ele adquirida. Passou a chamar-se “Fábrica Pachancho”, nome inspirado no apelido do proprietário: Peixoto. 

			A qualidade de produção e inovação de que fora precursor permitiu-lhe uma extensa longevidade atingindo, em consequência, grande projeção nacional e internacional, mérito materializado na atribuição de vários prémios internacionais, sendo em 1984 considerada uma “Joint Venture”. A informação disponível adianta que:

			“A partir de 1950, começa a fabricar integralmente as suas motorizadas, concebendo de modo inédito entre nós os seus próprios motores. Em meados da mesma década a sua atividade diversifica-se no domínio da motorizada agrícola e incorpora inovação técnica no plano do fabrico, facto que lhe dá uma projeção internacional no âmbito das peças e componentes de automóvel”.32 

			Chegou a ter a ambição de investir numa nova linha de produção, no automóvel, fabrico exclusivamente nacional, projeto ambicioso de elevado empreendedorismo, o que implicitamente conduziria ao desenvolvimento paralelo de novas indústrias – “um cluster industrial” – pela criação de unidades industriais especializadas, associadas ao fabrico do automóvel. Logo daria origem à criação de mais postos de trabalho, e, nessa medida, contribuiria para melhorar as condições de vida do tecido social das localidades envolventes. Dá a entender não ter havido o devido acolhimento pelo regime político vigente, isto é, por Salazar, figura cautelosa no desenvolvimento do País, que evitava alargar a concentração de produção e do operariado, mantendo assim o seu controlo. 

			Face à ousadia de inovação e expansão da produção dá a entender ser senhor de folga financeira e credibilidade bancária elevadas. Ocorre neste contexto a atividade que paralelamente a empresa Pachancho terá desenvolvido no decorrer da II Guerra Mundial, no negócio do volfrâmio, com proveitos muito elevados. 

			O investimento industrial na cidade de Braga, com sinais de elevado progresso, foi por certo gerador de novas expectativas de trabalho, atraindo comunidades a viver nos concelhos periféricos, rurais, particularmente gente nova, contribuindo para a formação e crescimento de um núcleo populacional com um índice etário jovem. Desse crescimento resultaram, por certo, novas dinâmicas económicas, quer pelo consumo de bens e serviços inerentes a necessidades diárias, quer pelo nascimento de novas áreas de consumo fora do âmbito primário, onde se poderá incorporar o convívio e o lazer, associados a atividades de representação artística. São hipóteses com fundamento factual. A projeção cinematográfica é uma realidade identificada, o que nos remete para uma sociedade com interesses culturais, atenta a novidades em emergência.

			A 7ª arte, nome pelo qual o cinema começou por ser designado, tinha-se revelado em 28 dezembro de 1895, no “Salão Grand Café, em Paris, pelos Irmãos Lumière. Fizeram uma apresentação pública dos produtos do seu invento ao qual chamaram Cinematógrafo”. A cidade de Lisboa abriu ao público em 8 de dezembro de 1907 o seu “Animatógrafo do Rossio”. Começou por ser o salão de cinema mais luxuoso da capital. Apresentou também espetáculos de variedade e peças de teatro infantil33. Em 1914, 19 anos após a experiência de Paris, subentende-se também haver em Braga investimento nesse tipo de entretenimento. No dia 22 de junho de 1914, Manuel Carmona pede ao “Administrador do Concelho de Braga” para que a sua barraca de “Animatógrafo” seja vistoriada. Indicia uma estrutura de acolhimento de construção simples e básica: 

			“Manuel Carmona proprietário d´uma barraca de Animatógrafo instalada na avenida da Liberdade d´esta cidade desejando dar espetáculos animatógrafos na dita barraca. Vem por este meio muito respeitosamente solicitar a V. Ex.ª que se digne mandar vistoriar esta minha barraca, pelo que espera de V. Ex.ª deferimento a este meu pedido”34.

			Em 1929, há um outro pedido dirigido ao Governador Civil de Braga, este com a descrição do seu objetivo melhor definido, visando espetáculos de projeção cinematográfica ao ar livre:

			“A Sociedade Arrendatária do Teatro Circo desta cidade, desejando dar espetáculos de cinema ao ar livre no parque da Ponte, respeitosamente, pede a V. Ex.ª se digne conceder-lhe a referida licença”. Assina “Dias Pereira”.

			O “Teatro Circo” era nesse período uma edificação recente. Pensado em 1906 por um grupo de bracarenses, liderados pelo então presidente da Câmara – Artur José Soares – teve concretização efetiva em 1914, ocupando parte do extinto Convento dos Remédios. Foi “inaugurado em 21 abril de 1915, com a apresentação de um espetáculo da responsabilidade da companhia do Éden Teatro de Lisboa”. Correspondia aos anseios da cidade, que acompanhava o desenvolvimento cultural sustentado na música e na arte de representar. Dada a sua dimensão e especificidades de arquitetura (a sala principal, de estilo italiano, com uma capacidade de 1500 lugares, organizada em taburnos) “foi considerado um dos maiores e mais belos teatros do País”. Substituiu o pequeno Teatro S. Geraldo, que funcionou de 1857 a 1915, na avenida Central, no edifício onde mais tarde foi instalado o Banco de Portugal35. 

			Nesta conjuntura poder-se-á ainda situar a criação de duas estruturas privadas, que pelas suas características de instalação potenciaram o estabelecimento de uma nova sociabilidade na cidade: o café Vianna e a Brasileira café (ambos no centro histórico da cidade). Apesar da importância que os mesmos representaram no crescimento da economia local, não será menos relevante terem-se tornado num local de convívio onde, por certo, muitas ideias e projetos terão ali sido abordados e questionados. Ambos mantêm o traçado arquitetónico e decorativo originário cuja conservação é de louvar. 

			O primeiro referencia o nome – café Vianna – com data de “MDCCCLVIII” – 1858 momento de grande tensão política em Portugal – o confronto entre conservadores e liberais. Pela ousadia do projeto, leva a pressupor pertencer a investidor culto, liberal, vocacionado para o lucro, com recursos financeiros de significativa dimensão. 

			Identificado por “Manuel José da Costa Vianna”, chama particular atenção a iniciativa financeira por ele criada a seguir ao final da I Guerra Mundial (1914-1918), onde Portugal combateu ao lado dos Aliados. A informação disponível diz que na década de 20 “este café serviu como se fosse um banco da cidade. O metal tinha sido usado na produção de armamento, havendo por isso falta de dinheiro em circulação. Em consequência, Braga tornou-se numa cidade estagnada e a população tinha muita dificuldade em adquirir bens essenciais.” Neste cenário económico caótico, criou um sistema de senhas, que corriam em toda a cidade, substituindo o dinheiro, que os habitantes usavam na compra de bens nas mercearias locais36. Desconhece-se a sua legalidade jurídica e o modelo de funcionamento, isto é, em que condições assentava o compromisso entre as partes envolvidas. Teve, contudo, a ousadia de minimizar no imediato, o problema de carência que afetava o dia a dia da população local. 

			O problema da falta de moeda não se limitava a Portugal. Os países que participaram no conflito foram herdeiros de uma situação financeira desastrosa. Situando o caso da França, “esta acumulou durante o conflito dívidas consideráveis, tornando-se por isso indispensável encontrar novos recursos fiscais”. Num contexto em que a penúria e o recurso à impressão de moeda levaram a inflação a níveis inéditos, sem que os salários dos operários recuperassem o poder de compra de 1914, várias vagas grevistas ameaçaram parar o país em maio-junho de 1919, e novamente na primavera de 1920, num contexto político caótico e explosivo, marcado também pela revolução bolchevique de 1917, fomentando a “criação do imposto progressivo sobre os rendimentos mais elevados” 37 

			No mesmo nível de referência coloca-se o café “A Brasileira”, inaugurado em 1907, período de significativa convulsão política, económica e social. Portugal vivia o advento da república, que acabou por ser implantada em 5 de outubro de 1910, não parecendo, por isso, ser o melhor momento para um investimento daquela dimensão. A edificação arquitetónica do edifício, esteticamente de considerável inovação e beleza, que se mantém, era uma mais-valia no panorama de desenvolvimento da cidade, para o que teria de haver um horizonte de confiança na sua futura sustentabilidade. 

			Porém, segundo a informação disponível, o seu proprietário – “Adriano Soares Teles do Vale” – natural de Alvarenga (Arouca), era titular de bens financeiros e fundiários de elevada dimensão, capitalizados no Brasil para onde emigrou em jovem. “Dedicou-se ao negócio do café, que exportava para Portugal, com o que enriqueceu em finais do séc. XIX. Casou com uma filha de fazendeiros no Estado de Minas Gerais, onde desenvolveu outro tipo de negócios, incluindo uma casa de câmbios”. Por motivos de saúde da esposa regressa a Portugal. Aqui põe em prática o seu espírito empreendedor, sustentado na experiência política, jornalística e de negócios, de que era conhecedor, com a criação de uma rede de pontos de venda de café que importava do Brasil. Dessa rede faziam parte os cafés – “A Brasileira do Chiado (Lisboa), a Brasileira do Porto e a Brasileira de Braga” – hoje classificadas património cultural das respetivas cidades. A informação refere também uma outra, em Sevilha38. 

			Da análise do investimento poder-se-á considerar a cidade de Braga num nível de representatividade próximo das cidades de Lisboa e Porto, não no plano político-social, aí as condições seriam outras, aproximando-se destas no plano de desenvolvimento económico, proporcional à sua dimensão, que por certo oferecia perspetivas claras de crescimento futuro. Por outro lado, indicia haver na cidade de Braga uma comunidade inovadora, culta, ainda que restrita, com tendências consumistas e com motivação para investir no desenvolvimento cultural da cidade, tornando-a mais moderna e mais atrativa. Daí nasce uma centralidade peculiar de encontro e convívio, que progrediu na longa duração, que se mantém na atualidade.

			A este desenvolvimento poder-se-á associar a influência originada pela banca local, de significativa importância no contexto de uma nova burguesia, que o novo paradigma industrialista fizera emergir. O “Banco do Minho, instituição bracarense com influência capital no desenvolvimento comercial e industrial da cidade de finais do séc. XIX” é a grande referência. Instituído por carta de lei de 14 de abril de 1864, com sede em Braga, terá iniciado a atividade em junho de 1865. Nasceu na época do boom das remessas dos emigrantes no Brasil e na Argentina. Sediado inicialmente na R. de S. João, no final de 1877 passou a ter sede própria, na rua do teatro S. Geraldo, onde atualmente se encontra a CGD. A crise financeira ocorrida nos EUA nos anos trinta do séc. XX, resultante da especulação bolsista, que “em 1920 atinge mais-valias mirabolantes”, afetou não só a Europa, mas também a América do Sul, fortemente dependente da economia americana. O colapso económico é praticamente geral, as remessas dos emigrantes reduzem-se drasticamente e desse modo, perdeu-se a principal alavanca da economia e da banca nacional39. 

			



			5.Região de Guimarães 

			No concelho de Guimarães, de igual modo com atributos industrialistas acentuados, a realidade dá a entender ter sido diferente. Em finais do séc. XIX evidencia-se um outro tipo de tendências, mais direcionadas para a indústria têxtil, os curtumes, a tinturaria, a cutelaria e a pirotecnia, modalidades de significativa implantação na localidade. Porém, foi a indústria têxtil e a cutelaria que mais marcaram o plano industrialista da região, uma referência com significativo impacto na longa duração. Mas as condições ambientais eram já nessa altura um problema com sinais evidentes de preocupação, expresso em pedidos de licenciamento, de que é exemplo o “Edital” datado de 29 de janeiro de 1904, que se transcreve: 

			“António Coelho da [Costa Viegas] Administrador do Concelho de Guimarães por Sua Majestade El-Rei, esta faço saber que Manoel José Rodrigues, casado, industrial do lugar de Pevidém, freguesia de São Jorge de Selho, deste concelho, requereu nesta Administração licença para estabelecer no referido lugar uma oficina de tinturaria, em edifício apropriado, com trabalho manual e em terreno seu, mas como este estabelecimento se acha compreendido na tabela de segunda classe anexa ao decreto de vinte e um de outubro de mil oitocentos e sessenta e três com a designação dos seguintes inconvenientes: tinturaria – resíduos lamacentos e cheiro desagradável quando algumas das operações se não fazem com cuidado, são por isso convidados todas as autoridades, os Chefes e gerentes de quaisquer estabelecimentos e todas as pessoas interessadas a reclamarem por escrito, no prazo de trinta dias, perante esta Administração, contra a concessão da licença requerida, na inteligência de que findo o referido prazo e não havendo sido apresentada reclamação alguma, ou oposição, seguirá o processo os seus devidos termos. […] ”.40 

			Um outro documento, este datado de 19-12-1907, relativo ao licenciamento de uma fábrica de fiação, a instalar numa antiga fábrica a vapor, de cutelaria, descreve de forma precisa a mecânica de laboração:

			“Dizem Bento dos Santos Costa & Cª negociantes e industriais da rua de Camões desta cidade de Guimarães que pretendem estabelecer uma fábrica de fiação d´algodão e tecidos de malha no edifício e terreno onde esteve instalada uma fábrica a vapor de cutelaria, na Avenida da Indústria desta cidade, de que juntam a respetiva planta e que confronta pelo noroeste […] ficando este local a uma distância superior a 50 metros de qualquer habitação. O maquinismo que empregarão nessa fábrica consta de um gerador de gás pobre para 130 a 140 cavalos, sistema Koerting, d´um motor da mesma força e mesmo sistema, d´um abridor e batedor, de 8 cardas, d´um introito, de 5 bancos, de 7 [contínuos] de trama e de teia, d´um torcedor e mais acessórios concernentes a esta indústria para a produção de fio d´algodão diversas grossuras e bem assim de 50 teares para produção de tecidos de malha de algodão e lã. Como este estabelecimento se acha compreendido na tabela de 2ª classe, anexa ao decreto de 21 de outubro de 1863, pretendem os requerentes que, observadas as formalidades legais, lhes seja concedida a respetiva licença […]”.41

			Encontraram-se vários pedidos de licenciamento, o que demonstra subsistir na localidade de Guimarães um significativo dinamismo de investimento industrial, apesar das dificuldades financeiras que nesse período condicionavam a economia portuguesa. O pedido de licenciamento de uma cutelaria, com data de 2 de novembro de 1912, também se revela interessante face à descrição da mecânica de laboração a instalar:

			“Diz José Francisco da Silva, industrial da freguesia de Creixomil, deste concelho, que pretende estabelecer n´um edifício, situado no lugar das Pedras Oliveiras, da mesma freguesia, uma fábrica de cutelaria. Como, porém o não pode fazer sem a competente licença, vem solicitá-la, para o que faz as seguintes declarações: Dentro do edifício será montado uma caldeira de vapor, construída na oficina Bicalho, da cidade do Porto, com a capacidade de 528 litros e uma superfície de 5 metros quadrados, devendo ter o número 1 na oficina e é destinada a fornecer vapor a uma máquina para cutelaria”.42 
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